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DECRETO Nº 145, de 19 de outubro de 2017.
“Dispõe sobre regras a serem seguidas quanto às

pesquisas prévias e à regulamentação da classifica-
ção de risco da atividade para a concessão do Alvará
de Funcionamento Provisório ou Definitivo de empre-
sários e de sociedades empresárias de qualquer por-
te, atividade econômica ou composição societária, no
âmbito da Rede Nacional para a Simplificação do Re-
gistro e da Legalização de Empresas e Negócios -
REDESIM, e a regulamentação do alvará provisório.”

O Prefeito de Araguari, no uso das atribuições le-
gais que lhe são próprias,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamen-
tação da classificação de risco da atividade para a
concessão do Alvará de Funcionamento Provisório ou
Definitivo de empresários e de sociedades empresári-
as de qualquer porte, atividade econômica ou compo-
sição societária, no âmbito da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Em-
presas e Negócios – REDESIM,

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a regulamenta-

ção do grau de risco das atividades econômicas rea-
lizadas por empresários, sociedades empresárias e
sociedades Simples e as regras sobre pesquisas pré-
vias, alvará de funcionamento provisório ou definitivo e
licenciamento.

Parágrafo único. As disposições deste Decreto se
aplicam aos órgãos e entidades da Administração Mu-
nicipal, responsáveis pelo processo de abertura, fun-
cionamento e fechamento de empresas no âmbito da
REDESIM conforme disposto no caput do art. 4º da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,
e no caput do art. 2º da Lei nº 11.598, de 3 de dezem-
bro de 2007.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto considera-
se:

I - Atividade econômica: o ramo de atividade dese-
jada pelo usuário identificado a partir da Classifica-
ção Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e da
lista de atividades auxiliares regulamentadas pela Co-
missão Nacional de Classificação - CONCLA do es-
tabelecimento a ela associada, se houver;

II - Grau de risco: nível de perigo potencial de ocor-
rência de danos à integridade física e à saúde huma-
na, ao meio ambiente ou ao patrimônio em decorrên-
cia de exercício de atividade econômica;

III - Parâmetros específicos de grau de risco: da-
dos ou informações, tais como área ocupada, núme-
ro de pavimentos ocupados para o exercício da ativi-
dade, dentre outros, que associados à atividade eco-
nômica atribuam a esta determinado grau de risco;

IV - Atividade econômica de baixo grau de risco:
atividade econômica que permite o início de operação
do estabelecimento sem a necessidade da realiza-
ção de vistoria para a comprovação prévia do cumpri-
mento de exigências, por parte dos órgãos e das en-
tidades responsáveis pela emissão de licenças e au-

torizações de funcionamento;
V - Atividade econômica de alto grau de risco: as

atividades econômicas, relacionadas como tal, na
Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE), que exigem vistoria prévia por parte dos ór-
gãos e das entidades responsáveis pela emissão de
licenças e autorizações, antes do início do funcio-
namento da empresa;

VI - Pesquisa prévia: o ato pelo qual o interessado
submete consultas a Prefeitura Municipal sobre a pos-
sibilidade de exercício da atividade econômica dese-
jada, no local escolhido de acordo com a descrição
do endereço, devendo a resposta ser dada em um
único atendimento;

VII - Parecer de viabilidade: a resposta fundamen-
tada da Prefeitura Municipal que defere ou indefere a
pesquisa prévia, no que diz respeito ao exercício da
atividade em determinado endereço, conforme inciso
VI deste Decreto;

VIII -Alvará de Funcionamento Provisório: docu-
mento emitido pelo Município para atividades de bai-
xo risco que permitirá o início de operação do estabe-
lecimento imediatamente após o ato de registro em-
presarial, sem a necessidade de vistorias prévias por
parte dos órgãos e entidades licenciadoras, median-
te assinatura de Termo de Ciência e Responsabilida-
de;

IX - Termo de Ciência e Responsabilidade: instru-
mento em que o empresário ou responsável legal pela
sociedade firma compromisso, sob as penas da lei,
de se observar os requisitos exigidos para funciona-
mento e exercício das atividades econômicas cons-
tantes do objeto social, para efeito de cumprimento
das normas de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios;

X - Conversão do Alvará de Funcionamento Provi-
sório em Alvará de Funcionamento: caso os órgãos e
entidades competentes não promovam as respecti-
vas vistorias no prazo de vigência do Alvará de Funci-
onamento Provisório, este se converterá, automatica-
mente, em definitivo;

XI - licenciamento: o procedimento administrativo
em que o órgão regulador avalia e verifica o preenchi-
mento de requisitos de segurança sanitária, controle
ambiental, prevenção contra incêndios e demais re-
quisitos previstos na legislação para autorizar o funci-
onamento de empresário individual, de sociedade
empresária ou de sociedade simples, excepcionado
o procedimento vinculado à concessão de uso de
espaço público. O licenciamento é posterior à emis-
são do parecer de viabilidade, registro empresarial e
inscrições tributárias. Nos casos de atividades de
baixo risco, o licenciamento dar-se-á após o início de
funcionamento da empresa.

Art. 3º Para a realização da pesquisa prévia de
que trata o inciso VI do art. 2º, deste Decreto além
das atividades econômicas e da descrição do ende-
reço, a Prefeitura Municipal poderá solicitar outros

dados e informações relativos ao imóvel e sua locali-
zação, desde que se preserve a emissão eletrônica
do parecer de viabilidade por meio do integrador esta-
dual ou por meio de um único atendimento da própria
Prefeitura Municipal em até 2 (dois) dias úteis.

Art. 4º Em um único atendimento, a Prefeitura
Municipal ou a Junta Comercial, juntamente com o
parecer de viabilidade, deverá fornecer todas as infor-
mações sobre os requisitos a serem cumpridos pelo
interessado para obtenção de licenças de autoriza-
ção de funcionamento do empreendimento.

§1º As informações referidas no caput poderão ser
fornecidas por meio de indicação de restrições para o
exercício das atividades no local escolhido.

§2º A observância das restrições referidas no pa-
rágrafo anterior deverá ser verificada durante o
licenciamento.

Art. 5º OMunicípio de Araguari definirá atividades
cujo grau de risco seja considerado alto, segundo a
lista de Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE), que detalha as atividades de alto ris-
co, bem como exija vistoria prévia em função de seu
potencial de infringir requisitos de segurança sanitá-
ria, controle ambiental, prevenção contra incêndios e
demais requisitos previstos em legislação.

Parágrafo único. Inexistindo a definição das ativi-
dades cujo grau de risco seja considerado alto, na
forma do caput, deverão ser adotados pelos órgãos
municipais os critérios para definir como atividades
de alto risco para o Microempreendedor Individual –
MEI, e para as empresas que não se enquadrem como
MEI, no âmbito da REDESIM.

Art. 6º Quando o grau de risco envolvido na solici-
tação de licenciamento for classificado como alto, o
empresário, a sociedade empresária e/ou a socieda-
de simples observarão o procedimento administrativo
determinado pelo respectivo órgão competente para
comprovação do cumprimento das exigências neces-
sárias à sua obtenção, antes do início de funciona-
mento.

Parágrafo único. O grau de risco da solicitação
será considerado alto se uma ou mais atividades do
estabelecimento forem assim classificadas.

Art. 7º Definidas as atividades de alto risco na for-
ma do art. 5º, deste Decreto, consideram-se de baixo
risco as demais atividades constantes da tabela de
Classif icação Nacional de Atividades
Econômicas(CNAE).

Art. 8º As solicitações de Alvará de Funcionamen-
to Provisório para atividades que forem classificadas
como de baixo risco receberão tratamento diferencia-
do e favorecido na forma do art. 7º da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006 e do art. 6º da Lei nº 11.598,
de 2007, observado o disposto nos incisos IV, IX, X e
XI, do art. 2º deste Decreto.

Parágrafo único. O Alvará de Funcionamento Pro-
visório para as atividades classificadas como de bai-
xo risco poderá, conforme definido no integrador es-
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tadual, ser obtido por meio da Internet, sem a neces-
sidade de comparecimento presencial, mediante o sim-
ples fornecimento de dados e a substituição da com-
provação prévia do cumprimento de exigências por
declarações do titular ou responsável.

Art. 9º A regularidade do imóvel perante os órgãos
de licenciamento no âmbito da prevenção contra in-
cêndios deverá ser exigida do respectivo proprietário
e, no caso de atividades de baixo risco, sua ausência
não impedirá o licenciamento e, por conseguinte, do
Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo.

Art. 10. A classificação de risco poderá ser funda-
mentada unicamente nos códigos CNAE e no preen-
chimento de declarações baseadas em questões fe-
chadas de respostas negativas ou afirmativas acerca
da sua condição e no compromisso de observância
da legislação de posturas, sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios.

§ 1º O preenchimento das declarações referidas
no caput será realizado na forma eletrônica, podendo
ser presencial, em um único atendimento, onde não
houver conexão com o integrador estadual.

§ 2º A legislação a que se refere o caput será
disponibilizada ao Microempreendedor Individual - MEI
por meio de material educativo elaborado em lingua-
gem simples e acessível pelos integrantes do CGSIM.

Art. 11. Para efeito de garantir a aplicação das nor-
mas gerais previstas no Capítulo VII da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os órgãos
e entidades dos entes federativos responsáveis pelo
licenciamento de atividade instituirão procedimentos
de natureza orientadora ao Microempreendedor Indivi-
dual - MEI, às microempresas e empresas de peque-
no porte de que trata a referida lei complementar, apli-
cáveis quando:

I - a atividade contida na solicitação for considera-
da de baixo risco, e;

II - não ocorrer situação de risco grave, reincidên-
cia, fraude, resistência ou embaraço a fiscalização.

Art. 12. Os procedimentos de natureza orientadora
previstos no artigo anterior deverão prever, no mínimo:

I - a lavratura de “Termo de Adequação de Condu-
ta”, em primeira visita, do qual constará a orientação e
o respectivo prazo para cumprimento; e,

II - a verificação, em segunda visita, do cumprimen-
to da orientação referida no inciso anterior, previamen-
te à lavratura de auto de infração ou instauração de
processo administrativo para declaração da invalidade
ou cassação do licenciamento.

Art. 13. O procedimento especial relativo ao
Microempreendedor Individual (MEI) permanece re-
gido pelas normas municipais aplicáveis ao seu
registro e inscrição nos cadastros fiscais de con-
tribuintes.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Marcos Augusto Póvoa de Carvalho

Secretário daFazenda
Juberson dos Santos Melo

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo

PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por
meio da Secretaria de Administração e da Comissão
Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, no-
meada pelo Decreto nº 31, de 10 de março de 2017,

R E S O L V E :
I- CONVOCAR  para celebração do Termo de Com-

promisso de Estágio, a partir de 23 de outubro de
2017, os seguintes candidatos para as vagas de es-
tagiário:

II- Os estagiários deverão comparecer no Depar-
tamento de Recursos Humanos, na Rua Virgilio de
Melo Franco, nº 550, Centro, no dia 23/10/2017, das
12:00 h às 17:00 h.

Araguari, 20 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração e
Presidente da Comissão Organizadora do Processo

Seletivo Simplificado

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 1851/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas

Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os Atos de

movimentação de pessoal da Administração Pública,
RESOLVE:
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora LUANA

FERREIRA DE FARIA ROSA, ocupante de emprego
público efetivo de Professor I, matricula  63.983 da
SECRETARIA DE TRÃNSITO TRANSPORTE MOBILIDA-
DE URBANA para a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu novo
local de trabalho, portando o encaminhamento for-
necido pelo Departamento de Recursos Humanos da
Secretaria de Administração, para entrar em exercí-
cio de suas funções na  SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO.

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de lota-
ção, o servidor será encaminhado ao SESMT para as pro-
vidências necessárias para a efetivação de sua transferên-
cia e mudança de lotação, com vistas à análise das condi-
ções ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria, entra em vigor nesta data com efeito do dia
26/09/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 1982/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os

Atos de movimentação de pessoal da Administração
Pública,

RESOLVE:
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora

PATRICIA TATIANA VERONEZ, ocupante de empre-
go público efetivo de fiscal Sanitário, matricula
90.188 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminha-
mento fornecido pelo Departamento de Recur-
sos Humanos da Secretaria de Administração,
para entrar em exercício de suas funções no  Fri-
gorífico Prosperidade SIF/1803.

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de
lotação, o servidor será encaminhado ao SESMT para
as providências necessárias para a efetivação de sua
transferência e mudança de lotação, com vistas à
análise das condições ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria, entra em vigor nesta data com efei-
to do dia 06/10/2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 1983/2017

“Altera a lotação de servidor”.
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O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

Considerando, a necessidade de disciplinar os Atos de
movimentação de pessoal da Administração Pública,

RESOLVE:
Art. 1º Fica removido, de ofício, O servidor

REGINALDO FLORÊNCIO DOS ANJOS, ocupante de
emprego público efetivo de Auxiliar de Serviços,
matrícula 42897 da SECRETARIA DE OBRAS para a
SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUÁRIA ABASTE-
CIMENTO AGRONEGÓCIOS.

 Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminhamen-
to fornecido pelo Departamento de Recursos Huma-
nos da Secretaria de Administração, para entrar em
exercício de suas funções na SECRETARIA DE AGRI-
CULTURA PECUÁRIA ABASTECIMENTO
AGRONEGÓCIOS.

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de lota-
ção, o servidor será encaminhado ao SESMT para as pro-
vidências necessárias para a efetivação de sua transferên-
cia e mudança de lotação, com vistas à análise das condi-
ções ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria, entra em vigor nesta data com efeito do dia
04/10/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 2027/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas

Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os Atos

de movimentação de pessoal da Administração Públi-
ca,

RESOLVE:
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora AN-

DRÉIA CRISTINA MOTA SALVADOR, ocupante de
emprego público efetivo de Médico Veterinário ma-
tricula 90.558 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminhamen-
to fornecido pelo Departamento de Recursos Hu-
manos da Secretaria de Administração, para en-
trar em exercício de suas funções no  Frigorífico
Mataboi Alimentos Ltda. SIF/177

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de
lotação, o servidor será encaminhado ao SESMT para
as providências necessárias para a efetivação de sua
transferência e mudança de lotação, com vistas à aná-
lise das condições ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria, entra em vigor nesta data com efeito
do dia 06/10/2017.

.Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.

 THEREZA CHRISTINA GRIEP
 Secretária Municipal de Administração
 MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 2028/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os

Atos de movimentação de pessoal da Administração
Pública,

RESOLVE:
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora

LIVIA RESENDE GOMES, ocupante de emprego
público efetivo de Médico Veterinário, matricula
90.196 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminha-
mento fornecido pelo Departamento de Recur-
sos Humanos da Secretaria de Administração,
para entrar em exercício de suas funções no  Fri-
gorífico Prosperidade SIF/1803.

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de
lotação, o servidor será encaminhado ao SESMT para
as providências necessárias para a efetivação de sua
transferência e mudança de lotação, com vistas à
análise das condições ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria, entra em vigor nesta data com efei-
to do dia 10/10/2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 2029/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Mi-

nas Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os

Atos de movimentação de pessoal da Administração
Pública,

RESOLVE:
Art. 1º Fica removido, de ofício o servidor

JOSÉ MAXIMINO DOS SANTOS, ocupante de em-
prego público efetivo de MOTORISTA “D”, matrí-
cula  82.660 da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÙDE para a SECRETARIA DE TRÃNSITO TRANS-
PORTE MOBILIDADE URBANA.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminha-
mento fornecido pelo Departamento de Recur-
sos Humanos da Secretaria de Administração,
para entrar em exercício de suas funções na
SECRETARIA DE TRÃNSITO TRANSPORTE MOBI-
LIDADE URBANA.

Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de
lotação, o servidor será encaminhado ao SESMT para
as providências necessárias para a efetivação de sua
transferência e mudança de lotação, com vistas à
análise das condições ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria, entra em vigor nesta data com efei-
to do dia 16/10/2017.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,

Estado de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P  O  R  T  A  R  I   A    Nº  2031/2017

“Concede licença por motivo de doença em
pessoa da família.”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais...

CONSIDERANDO, que a Lei nº 5.426, de 08/09/
2014, que dispõe sobre a licença por motivo de doen-
ça em pessoa da família, dos servidores públicos
municipais, da administração direta e indireta;

CONSIDERANDO, o laudo médico particular que
atesta que Vera Lúcia Balbino, mãe da servidora
Andréa Rodrigues Costa Novais, está acometida por
Mieloma Múltiplo IgG/lambda, estágio inicial IIIA, ISS
II, bem como, em vigência de tratamento de radiote-
rapia e quimioterapia, refratária à terapia, sendo que
iniciará radioterapia em órbita direita.

CONSIDERANDO, que o serviço médico oficial do
município de Araguari (SESMT), ratificou o laudo mé-
dico Paulo Henrique R. Paiva – CRM/MG nº 29.212,
conforme manifestação juntada aos autos do Proces-
so Administrativo nº 3096/2017, de 18/09/2017,

RESOLVE:
Art.1º. – Nos termos do Art. 1º, §§ 1º e 3º, da Lei

nº 5.426, 08/09/2014, CONCEDER à ANDREA
RODRIGUES COSTA NOVAIS, matricula nº 7724-
0, no cargo de ENFERMEIRO, Licença por motivo de
doença em pessoa da família, pelo prazo de 90 (no-
venta) dias a contar da data desta Portaria.

Art.2º – Terminado o prazo da licença, a sua pror-
rogação dependerá de novo laudo médico, no qual
conste que o ascendente continue se submetendo
ao tratamento de quimioterapia.

Art. 3º- Revogadas as disposições em contrário a
presente Portaria entra em vigência nesta data.

Araguari, 18 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
P O R T A R I A Nº 2032/2017

“Altera a lotação de servidor”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas

Gerais, usando de suas atribuições legais...
Considerando, a necessidade de disciplinar os Atos

de movimentação de pessoal da Administração Pública,
 RESOLVE:
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora

PRISCILA JULIANELE LIMA NASTALLI, ocupante de em-
prego público efetivo de Recepcionista matricula
70.212 da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE para a
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

Art. 2º O servidor deverá apresentar-se no seu
novo local de trabalho, portando o encaminhamen-
to fornecido pelo Departamento de Recursos Huma-
nos da Secretaria de Administração, para entrar em
exercício de suas funções na  4ª Delegacia de Polícia
Civil de Araguari-MG

 Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de lota-
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ção, o servidor será encaminhado ao SESMT para as pro-
vidências necessárias para a efetivação de sua transferên-
cia e mudança de lotação, com vistas à análise das condi-
ções ambientais do trabalho.

Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria, entra em vigor nesta data com efeito do dia
16/08/2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, 19 de outubro de 2017.
THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 029, de 19 de outubro de 2017.
“Nomeia AD – Agente de Desenvolvimento a

servidora Ana Paula Borges Ladeira – matrícula 254088
– ocupante do cargo de Diretora de Departamento.”

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais,
no uso das atribuições legais que lhe são próprias,

CONSIDERANDO que o art. 3º, da Lei nº 4.697,
de 17 de novembro de 2010, estabelece que caberá
ao Poder Executivo Municipal a designação de um
servidor como agente de desenvolvimento, para ser o
responsável pela estrutura funcional, a fim de promo-
ver a efetivação dos dispositivos previstos na mencio-
nada Lei, observadas as especificidades locais,

R E S O L V E:
Art. 1º Fica nomeada AD – Agente de Desenvolvi-

mento a servidora Ana Paula Borges Ladeira – matrí-
cula 254088 – ocupante do cargo de Diretora de De-
partamento.

Art. 2º O Agente Municipal de Desenvolvimento e
parte indispensável para a efetivação no Município do
Programa de Promoção de Desenvolvimento Local com
Fundamento na Lei Geral da Micro e Pequena Em-
presa, que tem como objetivo a promoção da regula-
mentação e implementação da Lei Geral das Micro e
Pequenas Empresas – Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006.

Art. 3º A função e requisitos do AD – Agente Admi-
nistrativo encontram-se regulamentados na Lei nº
4.697, de 17 de novembro de 2010, compete-lhe ain-
da as seguintes ações:

I - organizar um Plano de Trabalho de acordo com
as prioridades de implementação da Lei Geral das
Micro e Pequenas Empresas no Município;

II - Identificar as lideranças locais no setor públi-
co, privado e lideranças comunitárias que possam co-
laborar com o trabalho;

III - montar grupo de trabalho com principais repre-
sentantes de instituições públicas e privadas e dar a
essa atividade um caráter oficial;

IV - manter diálogo constante com o grupo de tra-
balho, lideranças identificadas como prioritárias para
a continuidade do trabalho, e diretamente com os
empreendedores do Município;

V - manter registro organizado de todas as suas
atividades; e

VI - auxi liar o poder público municipal no
cadastramento e engajamento dos empreendedores
individuais.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado

de Minas Gerais, em 19 de outubro de 2017.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Juberson dos Santos Melo

Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
EXTRATO DE PREGÃO Nº 106/2017

O Município de Araguari-MG torna pública a Lici-
tação na modalidade PREGÃO SOB O SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,
EXCLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS (ME),
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI),
visando a AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS P
13KG, RECERGA GÁS LIQUEFEITO P 13KG, PARA
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
E POLICLÍNICA, mediante contrato, de acordo com
o Edital de Pregão nº 106/2017 – RP nº 092/2017 –
Processo nº 187/2017, devendo a proposta e docu-
mentação ser entregues no Departamento Adminis-
trativo de Compras e Licitações à Rua Doutor Afrânio
n.º 163, sala 02/03 – Bairro Centro, no dia 06 de No-
vembro de 2017, até às 13:30 horas. O Edital esta-
rá disponível gratuitamente através do site da Prefei-
tura Municipal de Araguari/MG:
www.araguari.mg.gov.br. Mais informações, pelo tele-
fone (0**34) 3690-3214.

EXTRATO DE PREGÃO Nº 113/2017
O Município de Araguari/MG torna público que fará

realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, EX-
CLUSIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE visando o REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
(LANCHES) PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABA-
LHO E AÇÃO SOCIAL A SEREM OFERECIDOS NO DE-
SENVOLVIMENTO DAS AÇÕES PROPOSTAS NOS EIXOS:
I, II, III, IV e V E ESTABELECIDAS NO PLANO DE AÇÃO DO
AEPETI, DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS
ANEXOS. Detalhes no Edital de Pregão n.º 113/2017 -
RP nº. 098/2017. Sessão Pública designada para o dia
06 de novembro de 2017, às 13:30h, no Departamento
de Licitações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Fran-
co n.º 550. As empresas interessadas em participar desta
licitação, deverão visitar as dependências da Secretaria
Municipal de Planejamento da Prefeitura Municipal de
Araguari/MG, em até 01 (um) dia útil antes da data fixada
para a abertura da sessão pública. Edital gratuito no site
www.araguari.mg.gov.br/licitacoes. Informações pelo
telefone (34) 3690-3280.

MUNICÍPIO DE ARAGUARI/MG
EXTRATO DE CONTRATO E ADITIVOS

Contratado: CAPRI PATRIMONIAL INCORPORAÇÕES
- LTDA - 7º TERMO ADITIVO CONTRATUAL – PRORRO-
GAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PRE-
ÇOS DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 071/2012 –
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2012 - Objeto: PROR-
ROGAÇÃO DO PRAZO DA VIGÊNCIA POR 12 (DOZE)
MESES E REAJUSTE DE PREÇOS NO CONTRATO AD-
MINISTRATIVO QUE TEM COMO OBJETO GERAL A LO-
CAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO
VARGAS, ESQUINA COM A RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO,
N.º 112, CENTRO, DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALA-
ÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO
TRANSPORTES E MOBILIDADE URBANA - Valor Men-
sal: R$ 4.215,10 (quatro mil duzentos e quinze reais e
dez centavos) - Vigência/Prazo: 12 (doze) meses - DO:
02.06.00.04.122.0002.2116.3.3.90.36.00.

Contratado: CAPRI PATRIMONIAL INCORPORAÇÕES
- LTDA - 8º TERMO ADITIVO CONTRATUAL – SUPRES-
SÃO NO VALOR DA LOCAÇÃO DO CONTRATO ADMINIS-
TRATIVO N.º 071/2012 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º

004/2012 - Objeto: SUPRESSÃO NO VALOR DO ALUGUEL
EM VIRTUDE DE ACORDO ENTABULADO ENTRE AS PAR-
TES QUE TEM COMO OBJETO GERAL A LOCAÇÃO DE
IMÓVEL SITUADO NA PRAÇA GETÚLIO VARGAS, ESQUI-
NA COM A RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO, N.º 112, CENTRO,
DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO TRANSPORTES E MOBILI-
DADE URBANA - Valor Suprimido: R$ 394,40 (trezentos e
noventa e quatro reais e quarenta centavos) - Valor Men-
sal: R$ 3.820,70 (cinco mil seiscentos e trinta e um reais
e sessenta centavos) - Vigência/Prazo: 12 (doze) meses
- DO: 02.06.00.04.122.0002.2116.3.3.90.36.00.

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 043/2017
Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no

Artigo 24, Inciso II, da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores e nos termos do
Decreto Municipal nº. 107/2013. Favorecido: ATITUDE
CONSULTORIA - PROJETOS SOCIAIS, EDUCACIONAIS,
CULTURAIS E ESPORTIVOS LTDA - ME; Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO PARA
FORMAÇÃO DAS EQUIPES DE REFERÊNCIA DOS SER-
VIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍN-
CULOS E DAS AÇÕES ESTRATÉGICAS DO PROGRAMA
DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL, SOBRE O
TEMA - TRABALHO EM REDE PARA PREVENIR E
ERRADICAR O TRABALHO INFANTIL NO MUNICÍPIO
NOS DIAS 23 E 24/10/2017, EM LOCAL A SER DEFINI-
DO; Cobertura Orçamentária:  02.19.
.08.243.0026.1207.3.3.90.39.00, Fonte: 229; Ficha: 524;
Valor: R$3.000,00 (três mil reais). Ratificação: em 26/
09/2017, pela Secretária Municipal do Trabalho e Ação
Social a Sra. Eunice Maria Mendes.

SAE -SUPERINTENDÊNCIA DE ÁGUA E ESGOTO
DESPACHO/DECISÃO-aprecia e decide sobre re-

vogação do Processo 0247/2017 – Pregão 0015/2017.
Pelo presente, conforme fundamentação abaixo, so-
bre PROCESSO LICITATÓRIO 0247/2017 NA MODA-
LIDADE PREGÃO 015/2017 referente à
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 (UM) POSTO
DE CONTROLADOR DE ACESSO OU PISO 24 HO-
RAS (12X36) DE SEGUNDA A DOMINGO, COMPOS-
TO POR 04 (QUATRO) CONTROLADORES, SENDO:
(02 DIURNOS E 02 NOTURNOS), 01 (UM) POSTO
DE CONTROLADOR DE ACESSO OU PISO 12 HO-
RAS (12X36) DE SEGUNDA A DOMINGO, COMPOS-
TO POR 02 (DOIS) CONTROLADORES, SENDO: (02
NOTURNOS) E, 01 (UM) RECEPONISTA, 44 HORAS
SEMANAIS, ou conforme necessidade da contratan-
te, objetivando atender com qualidade e eficiência
mínima necessária o bom andamento das atividades
diárias da SAE e preservação do Patrimônio Público,
em conformidade com Anexos I e II do Edital, em vir-
tude do INTERESSE PÚBLICO, pois, após melhor
análise e estudos sobre as tarefas diárias a serem
desenvolvidas pelos servidores da empresa a ser con-
tratada, como por exemplo, conservação, proteção e
segurança de patrimônio público, além de outras ati-
vidades correlatas, decido e determino pela REVO-
GAÇÃO do Processo Licitatório supra citado na pre-
sente data para melhor avaliação da qualificação ne-
cessária para execução dos serviços em questão. O
presente DESPACHO/DECISÃO, deverá ser
disponibilizado no site da SAE e devidamente publi-
cado, em cumprimento legal, para que todos tenham
ciência do seu inteiro teor.

Araguari – MG, 18 de outubro de 2017.
ANDRÉ FABIANO DOS REIS

Superintendente da SAE


